
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.035 - AL (2019/0144553-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E 

OUTRO(S) - AL011673 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO.
1. O Tribunal de origem, na hipótese dos autos, concluiu pela possibilidade de 
condenação do município ao pagamento dos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública Estadual, porquanto são pessoas jurídicas distintas.
2. Tal compreensão, todavia, não está em consonância com a jurisprudência do 
STJ firmada no sentido de que, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/1985, não há 
condenação em honorários advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de 
comprovada má-fé. O referido entendimento é aplicado tanto para o autor quanto 
para o réu da ação, em obediência ao princípio da simetria. Precedentes do STJ: 
AgInt no REsp 1.648.761/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 13/8/2018; AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 30/8/2017; AgInt no REsp 1.531.504/CE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 21/9/2016; 
REsp 1.358.057/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
25/6/2018.
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 10 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.035 - AL (2019/0144553-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E 

OUTRO(S) - AL011673 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim 

ementado:  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL 
INTERPOSTA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA 
DE URGÊNCIA AJUIZADA PARA ASSEGURAR O DIREITO À SAÚDE À 
CIDADÃ CARENTE. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE A 
PRETENSÃO AUTORAL, CONDENANDO O ENTE MUNICIPAL AO 
FORNECIMENTO DE "INSULINA LISPRO 25% + INSULINA LISPRO 
PROTAMINA 75%, CONCENTRAÇÃO DE 100UI/ML, QUANTIDADE 
MENSAL DE 02 CANETAS; AGULHAS PARA APLICAÇÃO DE 
INSULINA, 8MM, QUANTIDADE MENSAL DE 60 UNIDADES; E 
SAXAGLIPTINA, CONCENTRAÇÃO DE 5MG, QUANTIDADE DE 30 
COMPRIMIDOS" À PARTE BENEFICIÁRIA, DEIXANDO DE FIXAR 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DPE/AL. ALEGAÇÃO 
DO ENTE MUNICIPAL DE VEDAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA 
ESTADUAL APÓS O ADVENTO DA EC N.° 80/14. REJEITADA. 
RECEPÇÃO DO INCISO XXI, DO ART. 4°, DA LC N.° 80/94, PELO ART. 
134 DA CF/88, APÓS A EC N.° 80/14. ADVENTO DE MANIFESTAÇÃO 
DO PLENÁRIO DO STF, EM JULHO DE 2017, NA QUAL A CORTE 
SUPREMA AFIRMOU O DIREITO DA DEFENSORIA PÚBLICA À 
PERCEPÇÃO DE VERBA SUCUMBENCIAL. MULTIP LICIDADE DE 
DEMANDAS QUE NÃO MITIGA O DIREITO AOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
ALEGAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA 
MUNICIPALIDADE AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REJEITADA. 
INCIDÊNCIA DO DUPLO REGIME, CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ E DESTA CORTE ESTADUAL. APLICAÇÃO DO CPC/15 QUANDO A 
PARTE DEMANDADA SUCUMBIR E DA LEI N° 7.347/85 NOS CASOS 
EM QUE O DEMANDANTE FOR VENCIDO. ACOLHIMENTO PARCIAL 
DO PLEITO DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, NO SENTIDO DE 
FIXAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PATAMAR DE R$475,00 
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(QUATROCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS). RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega:

O entendimento jurisprudencial baseia-se em interpretação 
isonômica e simétrica dos arts. 17 e 18 da Lei n°. 7.347/85.

O raciocínio é de que, se nos casos de improcedência da Ação 
Civil Pública, o autor apenas será condenado ao pagamento de honorários 
advocatícios quando comprovada má-fé, a ele também não deve ser devida tal 
verba nas hipóteses de procedência da ação.

Além disso, ambas as instituições são igualmente responsáveis 
pela tutela da coletividade, legalmente legitimadas à propositura de Ação Civil 
Pública.

Sua atuação, portanto, não deve ser pautada na percepção ou 
pagamento de honorários advocatícios, mas na incessante busca da realização da 
tutela dos necessitados.

As explanações acima delineadas acabam por adentrar no mérito, 
vez que claramente o acórdão em questão viola a jurisprudência desta Egrégia 
Corte que, acertadamente, interpreta os arts. 85, §8°, do CPC e 17 e 18 da Lei 
n°. 7347/85.

(...)
Com base nas razões explanadas, requer o Município de Maceió 

que seja o presente Recurso Especial conhecido e provido para reformar o 
Acórdão recorrido de modo a extinguir a condenação do Município de Maceió ao 
pagamento de honorárias sucumbenciais.

O Ministério Público emitiu parecer assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MEDICAMENTOS. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO DEVIDOS. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. APLICAÇÃO DO ART. 18 DA LACP TAMBÉM ÀS 
DEMANDAS PROCEDENTES. 1 – O apelo merece prosperar. Isso porque o 
acórdão recorrido vai de encontro à jurisprudência sedimentada desse STJ, no 
sentido de que deve aplicar- se o princípio da simetria com relação à verba 
honorária, ou seja, o art. 18 da Lei 7.347/85 também se aplica aos réus das ações 
civis públicas.

2 - Parecer pelo provimento do recurso especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.821.035 - AL (2019/0144553-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.1.2019. 

O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a 

jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/1985, 

não há condenação em honorários advocatícios na Ação Civil Pública, salvo em caso de 

comprovada má-fé. O referido entendimento é aplicado tanto para o autor quanto para o 

requerido, em obediência ao princípio da simetria.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VERBA HONORÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA. UNIÃO E SUAS AUTARQUIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado segundo o qual não são devidos honorários advocatícios 
quando o Ministério Público é vencedor em ação civil pública. Tal 
orientação se estende quanto à possibilidade de imposição de condenação 
da verba sucumbencial a favor da União e suas autarquias.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. 
(STJ, AgInt no REsp 1.648.761/SC, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/8/2018, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE 
APLICA A UNIÃO. ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA 
NA LEI DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal é firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do 
art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do 
requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação 
do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
ação civil pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 1.329.607/RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 2/9/2014; AgRg no 
AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
22/8/2013; REsp 1.346.571/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 17/9/2013.

2. Agravo interno não provido. 
(STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/8/2017, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do 
recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no momento 
oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.

2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se 
falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
de 1973.

3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das 
Súmulas 282/STF e 211/STJ.

4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal é firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do 
art. 18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada também em favor do 
requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de condenação 
do Ministério Público ou da União em honorários advocatícios - salvo 
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comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
ação civil pública.

5. Agravo interno não provido. 
(STJ, AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/9/2016, grifei).

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO CPC/73. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO POR 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS. ALEGAÇÃO DE QUE A 
SISTEMÁTICA CONTRATUAL FAVORECE O 
SUPERENDIVIDAMENTO. TRATAMENTO DISCRIMINATÓRIO 
DISPENSADO AOS IDOSOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Inaplicabilidade do NCPC ao caso conforme o Enunciado nº 2 
aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Discute-se, no caso, a validade do contrato de Cartão de 
Crédito Sênior ofertado pelo UNICARD, com financiamento automático do 
UNIBANCO, no caso de não pagamento integral da fatura.

3. Não há negativa de prestação jurisdicional se o Tribunal de 
origem decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, enfrentando os 
argumentos capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada na sentença 
recorrida.

4. Na linha dos precedentes desta Corte, o princípio processual da 
instrumentalidade das formas, sintetizado pelo brocardo pas de nullité sans grief e 
positivado nos arts. 249 e 250 do CPC/73 (arts. 282 e 283 do NCPC), impede a 
anulação de atos inquinados de invalidade quando deles não tenham decorrido 
prejuízos concretos. No caso, o Tribunal de origem afirmou que a falta de 
remessa dos autos ao Revisor não implicou prejuízo para a parte, porque o projeto 
de voto foi previamente remetido para todos os desembargadores que 
participaram do julgamento.

5. O agravo retido manejado com o objetivo de majorar a multa 
fixada para a hipótese de descumprimento da tutela antecipada não poderia ter 
sido conhecido, porque referida decisão interlocutória jamais chegou a vigorar, 
tendo em vista a liminar expedida por esta Corte Superior no julgamento da MC 
14.142/PR e a subsequente prolação de sentença de mérito, julgando 
improcedente o pedido.

6. A demanda coletiva proposta visou resguardar interesses 
individuais homogêneos de toda uma categoria de consumidores idosos, e não 
apenas os interesses pessoais de um único contratante do Cartão Sênior. 
Impossível sustentar, assim, que o pedido formulado era incompatível com a via 
judicial eleita ou que o Ministério Público não tinha legitimidade ativa para a 
causa.

7. A Corte de origem concluiu que a sistemática de funcionamento 
do Cartão Sênior causava dúvidas ao cliente e favorecia o superendividamento, 

Documento: 1863270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  6 de 4



 
 

 

porque pressupôs que os idosos, sendo uma categoria hipervulnerável de 
consumidores, teriam capacidade cognitiva e discernimento menores do que a 
população em geral.

Nesses termos, a pretexto de realizar os fins protetivos colimados 
pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) e também pela Lei nº 8.078/1990 
(CDC), acabou por dispensar tratamento discriminatório indevido a essa parcela 
útil e produtiva da população.

8. Idoso não é sinônimo de tolo.
9. Ainda cumpre destacar que a sistemática de funcionamento do 

Cartão Sênior de certa forma foi adotada como regra geral pela Resolução 
BACEN nº 4.549, de 26/1/2017, não sendo possível falar, assim, em prática 
comercial abusiva.

10. Alegada abusividade da taxa de juros não demonstrada.
11. Na linha dos precedentes desta Corte, o Ministério 

Público não faz jus ao recebimento de honorários advocatícios 
sucumbenciais quando vencedor na ação civil pública por ele proposta. 
Não se justificando, de igual maneira, conceder referidos honorários para 
outra instituição.

12. Recurso especial provido. 
(STJ, REsp 1.358.057/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 25/6/2018, grifei).

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial para afastar a 

condenação do Município de Maceió ao pagamento dos honorários advocatícios.

É como voto. 

Documento: 1863270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0144553-9 REsp 1.821.035 / AL

Números Origem:  0723068-84.2012.8.02.0001  07230688420128020001  7230688420128020001

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : GUILHERME EMMANUEL LANZILLOTTI  ALVARENGA E OUTRO(S) - 

AL011673 
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1863270 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  8 de 4


